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CONTRATO Nº 052/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 

ENTRE SI FAZEM: MUNICÍPIO DE RIO BOM E A EMPRESA LOCATELLI CONSTRUÇÃO 

CIVIL LTDA. 

 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de Obra de Pavimentação Asfáltica 

em Tratamento Superficial Triplo (TST), na Estrada Rural Municipal de acesso ao Distrito de Santo 

Antônio do Palmital, numa extensão de 4.650,00 metros, através do instrumento de Repasse nº 

4122107/2023, entre o Município de Rio Bom e a Caixa Econômica Federal na qualidade de 

representante de ITAIPU – PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO BOM. 

CONTRATADA:   LOCATELLI CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. 

VALOR: R$ 2.055.000,00 (dois milhões e cinquenta e cinco mil reais). 

 

O presente Contrato é firmado entre o  MUNICÍPIO DE RIO BOM, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.771.212/0001-71, com sede a Av.Curitiba,65, Centro, nesta cidade 

de Rio Bom – Paraná, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Moisés Jose de Andrade, 

portador da Cédula de Identidade, RG nº 36176326 SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 487.450.819-72, 

residente e domiciliado nesta cidade de Rio Bom-PR, doravante designada simplesmente de 

CONTRATANTE e de outro lado, a empresa LOCATELLI CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.935.350/0001-01, com sede na Rua Marfim, 

Nº 41, Jardim Santa Rosa, CEP: 87.060-105, no Município de Maringá, Estado do Paraná, neste ato 

representada por sua Sócia Administradora, Thelma Goretti Vicente Lopes, brasileira, maior, 

divorciada, nascida em 25/11/1968, portadora da Cédula de Identidade Civil – RG sob nº 4.280.217-

4/SESP-PR, inscrita no CPF/MF sob nº 679.687.839-68, residente e domiciliada à Rua Anacleto Luiz 

de Oliveira, Nº 195, Apto. 084, Vila Marumby, CEP: 87.005-127, no Município de Maringá, Estado 

do Paraná, neste ato denominada de CONTRATADA, em observância às disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Concorrência Eletrônica nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

elencadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento de Contrato é a Contratação de empresa de engenharia para 

execução de Obra de Pavimentação Asfáltica em Tratamento Superficial Triplo (TST), na Estrada 

Rural Municipal de acesso ao Distrito de Santo Antônio do Palmital, numa extensão de 4.650,00 

metros, através do instrumento de Repasse nº 4122107/2023, entre o Município de Rio Bom e a Caixa 

Econômica Federal na qualidade de representante de ITAIPU – PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 

ENERGIA, conforme  Projeto: Pavimentação, (Anexo I), Memorial Descritivo (Anexo II), 

Planilha Orçamentária (Anexo III), Cronograma Físico-Financeiro (Anexo IV), Mapa de 

Localização (Anexo V); Quadro de Composição do Investimento – QCI  Anexo VI);  Quadro de 

Composição do BDI (Anexo VII), Planilha de Levantamento de Quantidades- PLQ (Anexo VIII), 

Composições-Referência 11/2023 (Anexo IX)  e demais documentos constantes da Concorrência 

Eletrônica nº 003/2024, que ficam fazendo parte integrante deste contrato independentemente de 

transcrição ou anexação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL E À PROPOSTA 
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2.1. Os termos deste instrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Edital da Concorrência 

Eletrônica nº 003/2024 e à Proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição ou 

anexação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 

3.1. O presente contrato será executado de forma indireta, em regime de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIÇÕES 

 

4.1. Em se tratando de regime de execução de empreitada por preço global, as medições serão 

realizadas após a conclusão de cada etapa prevista no Cronograma Físico-Financeiro da obra. 

 

4.2. As medições serão realizadas pela Secretaria Municipal de Obras, com anuência da Contratada, 

obedecendo cronograma físico financeiro contido no Contrato de repasse 884424/2019 – Ministério 

das Cidades, logo após será encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto 

à Contabilidade, para posterior envio à Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) 

dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal.   

a) a CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao CONTRATANTE em até 02 (dois) dias 

úteis após a sua realização;  

a.1) as medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as 

quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como 

fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc.; 

b) o responsável técnico do CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão 

da Nota Fiscal pela CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até 05 (cinco) dias 

úteis contados a partir do recebimento da medição;  

b.1) serão aprovados apenas os valores dos serviços ou das parcelas dos serviços executados e 

concluídos; 

c) a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal no dia útil seguinte à aprovação da medição 

correspondente pelo responsável técnico do CONTRATANTE. A entrega da Nota Fiscal será o termo 

inicial do prazo de pagamento;  

d) a não aprovação dos valores pelo responsável técnico do CONTRATANTE deverá ser comunicada 

à CONTRATADA no mesmo prazo estabelecido na alínea “b”, acompanhado da justificativa 

correspondente.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

5.1. O valor total do presente instrumento de Contrato é de R$ 2.055.000,00 (dois milhões e cinquenta 

e cinco mil reais). 

5.1.1. No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios 

e Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; 

serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); 

margem de lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações 

auxiliares à obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou 

contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais 

incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas 

e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção 

individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas administrativas e de escritório; 

acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre 

outros. 
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5.2.  Os pagamentos serão efetuados a partir da apresentação da respectiva Nota fiscal, instruída com 

a Planilha de Medição devidamente aprovada pelo responsável técnico do CONTRATANTE, 

encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto ao Setor de 

Contabilidade/Tesouraria, que efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 

5.2.1. A liberação do primeiro pagamento ficará condicionada ao cumprimento pela CONTRATADA 

das seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade: 

a) apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS; 

b) entrega de via devidamente preenchida da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, junto ao 

CREA, ou do RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, junto ao CAU, conforme o caso, na qual 

deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o número do processo 

administrativo; 

c) colocação de placas; 

d) apresentação do comprovante de pagamento de eventuais garantias e seguros que houverem sido 

exigidos; 

5.2.2. A liberação de todos os pagamentos ainda ficará condicionada a: 

a) Folha de Pagamento dos Empregados; 

b) Apresentação da Guia de Previdência Social (GPS) devidamente quitada; 

c) Apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e informação às Previdência Social (GFIP) 

devidamente quitada; 

5.2.2.1. Em se tratando de recursos oriundos de Convênio/Contrato de Repasse ou outro instrumento 

congênere, a liberação do pagamento ainda ficará condicionada ao efetivo repasse dos recursos. 

 

5.3. Em conformidade com o Decreto Municipal 2.942, de 05 de setembro de 2023, serão retidos na 

fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da 

Pessoa Física (IRPF), em todos os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou prestação de 

serviços em geral, conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra 

norma que venha substituí-la. 

5.3.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

5.3.2. A retenção do imposto sobre de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal 

observando os percentuais estabelecidos no Anexo I do Decreto Municipal 2.942/2023. 

5.3.3. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou 

jurídicas por serviços e produtos elencados no artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 

de janeiro de 2012, devendo apresentar declaração conforme Anexos II, III e IV da referida instrução 

normativa federal. 

5.3.3.1. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição de 

imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal; 

5.3.3.2. Na ausência da informação, o Setor de Contabilidade, através da Secretaria de Administração 

e Finanças procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas contidas no Anexo I da IN RFB n. 

1.234/2012, ou outro documento que porventura venha a substituí-lo; 

5.3.3.3. O signatário é representante legal da empresa, assumindo o compromisso de informar à 

Administração Pública Municipal do Município de Rio Bom - SP , pessoa jurídica pagadora, 

imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na 

prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no Art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, 

com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

- Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 

1990) 

5.3.4. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do Decreto 

Municipal 2.942/2023, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na 

Instrução Normativa RFB no 1234, de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades 

mencionados no Art. 2º do referido Decreto Municipal. 
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5.3.5. Documentos fiscais que após notificação para correção ainda assim apresentem erro em relação 

ao destaque dos valores a reter de Imposto de Renda (IR), fica autorizado a retenção automática, com 

base no Decreto Municipal 2.942/2023.  

5.3.6. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do devido imposto pelos 

contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na forma da legislação específica. 

  

5.4. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao objeto do presente Termo.  

 

5.5. O pagamento será realizado por meio de duplicata em carteira ou ordem bancária, creditada na 

conta corrente da CONTRATADA.   

 

5.6. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

 

5.7. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

CLÁUSULA SEXTA DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

6.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO, PRORROGAÇÃO DO CONTRATO, 

ADITAMENTO E SUPRESSÃO DO CONTRATO 

 

7.1.  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.2. O prazo de execução do objeto do Contrato será de 180 dias, atendendo as diretrizes do 

Convênio – execução – medição - pagamento, a contar da data da emissão da Ordem de Início dos 

Serviços – OIS pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.  

 

7.3. Havendo necessidade de alteração do prazo de execução ou vigência, será celebrado Termo 

Aditivo que contemple a correspondente adequação do cronograma físico-financeiro. 

 

7.4. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

celebração do ajuste. 

 

7.5. A CONTRATANTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões 

nos moldes estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DO OBJETO  

 

8.1. A alteração do contrato deverá obedecer ao regimento estabelecido no artigo 124 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021, com as devidas justificativas.  

 

8.2. Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente formalizada por meio da 

celebração de Termo Aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021.  
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8.2.1. É nula a alteração determinada por ordem verbal do CONTRATANTE, ainda que proveniente 

da autoridade competente para autorizar a celebração do Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

o Contrato e seus anexos; 

9.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

9.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato; 

9.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução 

do objeto. 

 

9.2. Das Obrigações do Município em relação ao cumprimento do contrato: 

 

a) Fica de responsabilidade do Município a execução dos serviços de limpeza das margens da 

estrada, remoção de fresado e cascalho e construção de caixas de contensão de aguas pluviais.  

b) Fica de responsabilidade municipal a abertura de acesso secundário à sede do Distrito, para 

garantia da trafegabilidade dos moradores, tanto do Distrito quanto dos lindeiros, para que os trabalhos 

de construção da base da estrada não seja interrompido. 

c) Caso a empresa ora contratada necessite de auxilio do maquinário da prefeitura, a empresa 

pagará ao Município, através de boleto emitido pelo Setor de Tributação, os gastos decorrentes do 

consumo de combustíveis, por hora máquina trabalhada e km rodado no caso de veículos, conforme os 

valores vigentes fixados por Decreto do Executivo Municipal. 

d) Os valores à serem cobrado seguiram o que estabelece o Decreto Municipal nº 151/2024, os 

valores atuais praticados pelo Município, por hora máquina trabalhada e km rodado por veículos são 

os seguintes: 

  

MÁQUINA/VEÍCULO/PATRULHA PREÇO/HORA/quilômetro rodado 

Retro escavadeira R$ 140,00 / hora trabalhada 

Escavadeira R$ 200,00 / hora trabalhada 

Rolo compactador R$ 120,00 / hora trabalhada 

Pá carregadeira R$ 140,00 / hora trabalhada 

Moto niveladora R$ 140,00 / hora trabalhada 

Patrulha agrícola R$ 140,00 / hora trabalhada 

Caminhão R$ 7,00 / quilômetro rodado 

 

e) Havendo elevação ou diminuição no preço dos combustíveis, durante o período de utilização 

dos maquinários e veículos da Prefeitura, os valores cobrados poderão ser corrigidos pelos mesmos 

percentuais. 
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f) A cessão de equipamentos e veículos do parque rodoviário à Empresa, será disponibilizada 

sem prejuízo das ações e atividades Municipais, que terão sempre prioridade na realização das obras 

e serviços.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 

10.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo exclusivamente 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

10.1.2. Executar os serviços contratados, obedecendo o(s) projeto(s), normas técnicas, memoriais 

descritivos e instruções da fiscalização do CONTRATANTE, bem como a boa técnica; 

10.1.3. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.1.4. Cumprir, durante toda vigência do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

10.1.5. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  

10.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto; 

10.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e/ou gestor do contrato;  

10.1.11. Informar ao fiscal e/ou ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da 

CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em questão, atualizando sempre que 

necessários e/ou quando houver alterações;  

10.1.12. Comunicar ao fiscal e/ou gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer 

irregularidades na execução do objeto; 

10.1.13. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE, para 

receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de fiscalização a assistência necessária ao 

desempenho das suas tarefas;  

10.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros decorrentes de dolo ou culpa na execução 

do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na contratação, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.15. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, encargos comerciais 

ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

10.1.16. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a execução do 

objeto do Contrato; 

10.1.17. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 
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10.1.18. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das 

obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo 

CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, 

comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE; 

10.1.19. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal e/ou 

gestor do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução do objeto; 

10.1.20. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução dos serviços a serem 

executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer 

perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer;  

10.1.21 Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua propriedade, bem 

como aqueles provenientes de remoções para reutilização e/ou os fornecidos para a execução da obra 

objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua guarda e distribuição;  

10.1.22. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho, devendo 

observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 

Medicina do Trabalho, bem como as orientações da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes) , de acordo com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), PPRA 

(Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou PCMAT (Programa de Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho na Industria da Construção), quando for o caso;  

10.1.23. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o prazo de 

execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início dos serviços a apresentação 

de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados na obra, inclusive terceirizados.  

10.1.24. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de 

placa da obra, de acordo com o modelo fornecido pela CONTRATANTE;  

10.1.25. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a eventuais 

exigências no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;  

10.1.26. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer vícios e defeitos provenientes 

da execução do objeto deste contrato, assumindo a responsabilidade pela segurança e solidez dos 

trabalhos executados, seja em razão dos materiais, seja em razão do solo, nos termos do artigo 618 do 

Código Civil;  

10.1.27. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), ficando 

o CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia prestada, caso exigida no Edital, ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao prejuízo apurado;  

10.1.28. Apresentar, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, a Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao 

CONTRATANTE por força deste contrato, bem como qualquer outro documento ou comprovação 

que seja solicitado;  

10.1.29. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no Projeto 

Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: “habite-se”, licenças ambientais, alvarás, etc.);  

10.1.30. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI a seus empregados, instruindo-os quanto 

ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;  

10.1.31. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à perfeita execução 

do objeto do contrato;  

10.1.32. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com 

similares de propriedade do CONTRATANTE;  

10.1.33. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso de 

qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;  
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10.1.34. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada 

inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo CONTRATANTE;  

10.1.35. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá com fotografia 

recente;  

10.1.36. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais subcontratados, quanto à 

prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;  

10.1.37. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação fiscal e/ou gestor do contrato 

mudanças pontuais nos métodos executivos que não impliquem em alteração quantitativa ou qualitativa 

de objeto nem resultem em majoração de custos ao CONTRATANTE;  

10.1.38. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

aplicáveis;  

10.1.39. Acatar todas as determinações do CONTRATANTE quanto à interpretação de projetos e 

desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro “Diário de Ocorrências” todas as observações 

apresentadas pela fiscalização;  

10.1.40. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços contratados sem que 

haja o devido aditamento contratual;  

10.1.41. Apresentar o Seguro Garantia, quando exigido no edital, o qual garantirá o fiel cumprimento 

das obrigações contraídas pela CONTRATADA perante o CONTRATANTE, conforme os termos 

da apólice e até o valor da garantia fixado nesta; 

10.1.42. Observar o disposto no artigo 45 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS  

 

11.1. A CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente qualificados, 

vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução contratual, bem como 

realizar as medições dos serviços efetivamente executados e verificar eventual inadimplemento, no 

todo ou em parte, das obrigações assumidas pela CONTRATADA.  

 

11.1.1. Fica nomeado como fiscal deste contrato o Sr. Sergio Henrique Ribas Macuco, nomeado pela 

portaria nº 171/2022. 

 

11.2. Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro indicado pela 

CONTRATADA. 

 

11.3. A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado “Diário de Ocorrências” ou “Diário 

de Obras”, em formatação fornecida pelo CONTRATANTE ou no padrão observado pelo CREA/PR, 

servindo como comunicação formal entre as partes quando as anotações forem rubricadas pelos 

representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro deverá ser preenchido 

diariamente pela CONTRATADA e entregue semanalmente, em cópia, ao CONTRATANTE.  

 

11.4. Nos livros “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras” deverão ser registrados todas as 

ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:  

a) as condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;  

b) o número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;  

c) o recebimento de materiais;  

d) as fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas.  

 

11.5. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
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e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos.  

 

11.6. É vedado ao CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os 

empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela indicados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

 

12.1. O objeto do Contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

12.2. Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação escrita informando 

o fato à fiscalização do CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a 

realização de vistoria para fins de recebimento provisório.  

 

12.3. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários.  

12.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas;  

12.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao CONTRATANTE não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as pendências apontadas no Termo de 

Recebimento Provisório.  

 

12.4. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 10 (dez) dias úteis após a lavratura do 

Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização e sanadas as 

pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório.  

 

12.5. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação para o 

recebimento definitivo de objeto:  

a) alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" emitido pelo 

Município;  

b) manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas instalados, 

especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra por força deste contrato;  

c) resultados dos testes e ensaios realizados;  

d) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;  

e) laudo de vistoria do corpo de bombeiros;  

f) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis.  

 

12.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Edital e seus anexos, ou na proposta da CONTRATADA, devendo ser 

corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo CONTRATANTE, às custas da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
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12.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

12.8. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e 

dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, a CONTRATADA 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

 

13.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) 

dotação(ões) orçamentárias: 

 

DESPESA DESDOBRADA DOTAÇÃO FONTE DE RECURSO 

1536 09.0626.782.00292.066.000.4.4.90.51.02.02.00 3835 

1538 09.0626.78200292.066.000.4.4.90.51.02.02.00 3501 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS GARANTIAS  

 

14.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual, nos termos do item 15 do 

Edital da Concorrência Eletrônica nº 003/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

15.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

.der causa à inexecução parcial do contrato; 

.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

.der causa à inexecução total do contrato; 

.deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

.fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

16.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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16.1.1.2. Multa: 

16.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

16.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

16.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

16.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

16.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

16.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

 

16.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 

16.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

16.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

16.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

.as peculiaridades do caso concreto; 

.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

.os danos que dela provierem para o Contratante; 

.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

16.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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16.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

16.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

 

16.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

17.3. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que 

dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, 

ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 
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17.4. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais 

assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, 

independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

 

17.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 

18.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado. 

18.1.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes 

e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO COMPETENTE 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, renunciando as partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne, o qual terá jurisdição e competência para 

dirimir quaisquer controvérsias do Contrato. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual teor e para único efeito, conjuntamente com as 2 (duas) testemunhas a seguir, a todo ato 

presentes para que se produza os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e 

fazer cumprir o presente, por si e seus sucessores em juízo ou fora dele. 

 

Rio Bom/PR, 05 de junho de 2024. 

 

 

 

Moises Jose de Andrade 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 

Contratante 

 

Thelma Goretti Vicente Lopes 

Representante Legal 

LOCATELLI CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA  

Contratada 

 

Sergio Henrique Ribas Macuco  

Fiscal do Contrato 

 

Testemunhas: 

 
Luiz Ricardo Moro da Silva                                                        
RG: 13816376-8 
 
Larissa Cassiane Coelho Raimundo  
RG: 13838708-9 


